
cÂMARA MUNlclpAI, DE m

PODER IEGISIATZVO

PROJETO DE INDICAÇÃO N° 14/ 2026

Sugere  ao  Poder  Fxecutivo  Municipal  a  criação  do  "Programa  Municipal  de  Assistência
Nutricional   Especial"   pa].a   o   fomecimento   gratuito   de   suplementos   alimentares   e   fómulas
nutricionais especiais a pacientes em situção de vulnerabilidade de saúde.

Excelentíssima SerLhora Presidente da Câmara Municipal de lpu -Ceará,
A Vereadora que es;ta subscreve, no uso de suas atribuições regimentais, solicita que, após a

tramitação oportma e apro vação pelo Plenário, sej a encaminhada ao Excelentíssimo Senhor Prefeito
Municipal a seguinte:

INDICAÇÃO

Que  o Poder Executivo  Municipal, por meio da Secretaria Mmicipal  de  Saúde,  institua o
Programa  Municipal  de  Assistência Nutricional  Especial,  destinado  ao  fomecimento  gratuito  de
suplementos  alimentares,  fómulas  nutricionais  especiais  e  dietas  enterais,  mediante  avaliação  e

prescriçãodeprofissionalhabilitado,àspessoasque,emrazãodesuacondiçãodesaúdeesituação
socioeconômica,  necessitem desses  produtos  para garantir  alimentação  adequada,  manutenção  do
estadonutricional,recuperaçãodasaúdeequalidadedevida.

JUSTIFICATIVA
0presen¢Projetodelndicaçãotemcomoobietivoamplimaassistêncianuticiondoferecida

pelo  Município  *  pessom  que  apresentam  necessidades  alimentares  especiais  decorrentes  de
condiçõesdesaúde,idadeoulimitaçõesquedificultemouimpeçm-àlimentaçãoconvenciond
adequada.

A  alimentação  adequada  constitui  elemento  fundmental  para  a promoção,  manutenção  e
recuperaçãodasaúde.Entretanto,muitasfamíliasenftentmdificuldadesfinanceirffiparaadquirir
regulamentesuplemento{5alimentares,fórmulasinfantisespeciaisedietasenterais,produtosque,em
determinadassituaçõesclínicas,sãoindispensáveisparaaadequadanutriçãodopaciente.

0programapropostobuscaoferecerapoioespecialmenteaosseguintesgrupos:

I-Idososemsituaçãodevulnerabilidadenutricional:idososdebilitados,acmados,combaixopeso,
desnutrição  ou  outras  condições  que  deinandem  suplementação  alimentar,  mediante  avaliação

profissional;
11-Pessofficomintolerânciasourestriçõesalimentares:pacientesque,emrazãodeintolerâncias,
àlergiasououtrascondiçõesclínicasgnecessitemdesuplementosoufómüffiàlimentaresespeciais;
111-Pacientesoncológicos:pessoasemtratamentocontraocâncerqueapresentemi)erdadei)eso,
desnutrição,dificuldadedealimentaçãoououtrasnecessidadesnutricionaisquejustifiquemousode
suplementação àlimentai. ;



IV  -  Recém-nascidos  e  ciianças  com  intolerância  ou  alergia  alimentar:  lactentes  e  crianças  que
necessitem de fómulas infantis especiais em razão de alergias, intolerâncias alimentares ou outras
condições  clínicas,  incluindo  casos  de  APLV  -  Alergia  à  Proteína  do  Leite  de  Vaca,  mediante

prescrição e acompanhamento profissional;
V - Pacientes em uso de sonda nasogástrica: pessoas que dependam de alimentação por via enteral e
necessitem de fómulas nui,ricionais específicas para garantir a adequada manutenção de seu estado
nutricioml;
VI ~  Outros  pacientes  com  necessidades  nutricionais  especiais:  pessoas  que,  mediante  avaliação
médica e/ou nutricional,  apresentem indicação para utilização  de  suplementos,  Íórmulas ou dietas
especiais e se encontrem em situação de vuherabilidade socioeconômica.

0  fomecimento  d€sses  produtos  pelo  Município  representa  uma  importante  medida  de

proteção à saúde, promoçã() da dignidade humana e prevenção de agravos nutricionais, contribuindo
paia  a  recuperação   dos   i)acientes,   a  redução   de   complicações   decorrentes   da  desnutrição   e,
consequentemente, para a melhoria da qualidade de vida.

Além  disso,  a  meilida  poderá  contribuir  para  a  prevenção  de  intemações  e  de  outras
complicações  relaciomdas  à  deficiência  nutricional,  fortalecendo  as  ações  de  atenção  básica  e
assistência à saúde desenvcilvidas pelo Município.

Dessa foma, a criação do Programa Municipal de Assistência Nutricional Especial representa

uma  iníciativa  de  relevan[e  interesse  socíal,  especialmente  para  as  famílías  que  não  possuem
condições financeiras de arcar continuamente com os custos de produtos nutricionais indispensáveis

ao tratamento e à mmutenção da saúde de seus familiares.

Sala das Sessões,15 de setembro de 2026.

Mumdp®l d€ lpu



ANEXO TÉCNICO -SUGES TÃO DE ESTRUTURA DE FUNCTONAMENTO DO PROGRAMA

1 . Do cADASTRO E DA  rRIAGEM
0  acesso  aos beneficios  d()  programa poderá ocorrer mediante  cadastro  e triagem socioeconômica
realizada  pelo  serviço  soc\al  do  Munici'pio,  observados  os  critérios  estabelecidos  pela  Secretaria
Municipal de Saúde.

2. DA AVALIAÇÃO E PRESCRIÇÃO
Para concessão do beneficj o, deverá ser apresentada prescrição médica e/ou nutricional atualizada,
acompanhada de relatório  ou laudo que justifique  a necessidade do suplemento alimentar. fómula
especia] ou dieta enteral.
A prescrição deverá indica]., sempre que possíve] :
*  identificação do paciente ;
*  condição clínica ou nece{}sjdade nutricional;
* produto ou fórmula indicada;
* quantidade necessária:
*  ffequência de utilização;
* pEríodo estimado de uso;
*  demais informações nec€ssárias ao acompanhamento do paciente.

3. DOS BENEFICIÁRIOS
Poderão seT contemplados pelo programa, confome critérios técnícos e socioeconômicos:
*  idosos em situação de vulnerabilidade nutricional;
* pacientes com intolerânc las ou alergias alimentares;
* pacientes oncológicos com necessidade de suplementação;
* recém-nascidos e crianças que necessitem de fómulas alimentares especiais;
*pacientescomAPLVououtrasrestriçõesalimentaresclinicamentecomprovadas;
*pacientesemusodesonclanasogástricaequenecessitemdedietaenteral;
*demaispessoasqueapresentemnecessidadenutricionalespecialdevidamentecomprovada.

4. DO ACOMPANHAMENTO
Osbeneficiáriosdeverãoseracompanhadosperiodicamentepelaequiperesponsável,especialmente
médico, nutricionista e/ou  equipe multiprofissional  da Secretaria Municipal de  Saúde,  confome  a
necessidadedecadacaso.0cadastropoderáserrenovadoperiodicamente,mediantereavaliaçãoda
condiçãoclínicaenutricionaldopacienteedanecessídadedecontinuidadedobeneficio.

5. DA DISTRIBUIÇÃO
A    Secretaria    Municipa]    de    Saúde    poderá    estabelecer    os    procedimentos    para    aquisição,
amazenamento,  controle„  distribuição  e  acompanhamento  dos  suplementos  alimentares,  fómulas
nutricionais especiais e digtas enterais disponibilizados pelo programa.

6. DAS FONTES DE CUSTEIO
As  despesas  decorrentes  da execução  do  programa correrão  por conü  de  dotações  orçamentárias
próprimdaSecretariaMunicipaldeSaúde.podendosersuplementadas,senecessário,observadaa
disponibilidadeorçamentáriaefinanceiradoMunicípio,bemcomomedianteconvênios,parceriase
transferências de recursos do Estado e da União.

7. DISPOSIÇÕES FINA[S
A   regulamentação    do    programa   deverá    estabelecer    os    critérios    técnicos,    administrativos,
socioeconômicos  e  nutricionais  necessários  à  sua  execução.  garantindo  transparência,  equidade  e
prioridadeàspessoasqu(;seencontrememmaiorsituaçãodevulnerabilidade.


